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BRASÍLIA 

SÃO PAULO

A PEC do fim da escala 6x1 foi 
aprovada na Câmara dos Depu-
tados no final de maio, mas o 
presidente do Senado, Davi Al-
columbre, só destravou a trami-
tação  na  Casa  em  agosto,  de-
pois de se reaproximar do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Ambos estavam rompidos des-
de abril, quando o Senado rejei-
tou a indicação do ministro da 
Advocacia-Geral da União (A-
GU), Jorge Messias, para ocu-
par uma cadeira no STF. O petis-
ta atribuiu a derrota a uma estra-
tégia conduzida pessoalmente  
por Alcolumbre, que defendia o 
nome do senador Rodrigo Pa-
checo (PSB-MG) para a vaga.

A PEC reduz a jornada de tra-
balho de 44 para 40 horas sema-
nais, com limite de oito horas diá-
rias, e assegura dois dias de re-
pouso  semanal  remunerado,  
um dos quais preferencialmente 
aos domingos. Ainda de acordo 
com o texto, após dois meses da 
publicação da emenda a duração 
do trabalho normal não poderá 
exceder 42 horas. Após um ano, 
a jornada cairá para 40 horas.

Em  entrevista  ontem,  em  

Brasília, o senador e candidato 
à Presidência Flávio Bolsonaro 
(PL) reagiu à proposta. Ele dis-
se ter uma proposta “infinita-
mente melhor” do que a PEC 
do fim 6x1 que está em discus-
são  no  Senado  nesta  semana.  
“Eu tenho uma proposta infini-
tamente  melhor  do  que  essa  

proposta que está na mesa, que 
é dar liberdade para o trabalha-
dor escolher a sua própria car-
ga horária”, disse Flávio.

“Pelo que eu percebo, o pes-
soal da oposição – ou seja, os 
torcedores  do  candidato  Flá-
vio Bolsonaro – não estão dan-

do presença (na sessão do Sena-

do) na tentativa de inviabilizar 
o  debate  do  fim  do  trabalho  
aos sábados”, reagiu o senador 
Jaques Wagner (PT-BA), ree-
leito para mais oito anos no úl-
timo domingo. “Quem é con-
tra tem de se assumir perante a 
opinião pública brasileira.”

Arilton Freres, CEO da Inde-
xa Pesquisa, avalia que a campa-
nha  de  Lula  pode  capitalizar  
com as críticas do adversário à 
proposta.  “Se  conseguir  am-
pliar a rejeição contra Flávio, ti-
ra voto do Flávio, que vale por 
dois, por exemplo, dos jovens, 
no  caso  da  escala  6x1”,  disse.  
“O Davi (Alcolumbre) está dan-
do um presente para o Lula pau-
tando isso. Mesmo que não vo-
te, vai forçar a turma do PL a 
falar  do  tema,  e  aí  entram  as  
contradições do PL, e o Lula po-
de faturar em cima disso” ava-
liou. l DANIELLE BRANT e DANIEL TOZZI

ARTIGO

Fábio Kanczuk e Celso Toledo

São, respectivamente, 
economista, ex­secretário de 
Política Econômica da Fazenda, 
ex-diretor do Banco Central; e 
economista, diretor da 
E2+ Economia

Principais mudanças da 
última reforma trabalhista

A
discussão  sobre  ele-
var a meta de inflação 
no Brasil volta periodi-
camente.  Em  época  

eleitoral,  é  um  atalho  para  
atribuir o juro elevado à ambi-
ção excessiva da política mo-
netária,  em  vez  de  analisar  
suas causas.

É possível discutir se 3% é a 
meta ótima para o Brasil. Mas a 
ideia de que mais inflação aju-

daria a compatibilizar o regime 
monetário com a fragilidade fis-
cal – ou permitiria juros reais 
permanentemente menores  –  
não é um bom argumento.

Há três canais pelos quais a 
inflação  maior  pode  aliviar  as  
contas públicas. O primeiro é a 
senhoriagem. Como a base mo-
netária equivale a cerca de 4% 
do  Produto  Interno  Bruto  
(PIB), um ponto adicional de in-
flação  geraria  receita  próxima  
de 0,04% do PIB.

O segundo opera sobre des-
pesas não corrigidas automa-
ticamente  pela  inflação:  o  
mesmo choque reduziria ini-
cialmente  seu  valor  real  em  
cerca de 0,05% do PIB. O ter-
ceiro  é  a  corrosão  da  dívida  
prefixada. Em termos de me-
nor esforço anual para estabi-
lizar  a  dívida,  o  ganho  seria  

próximo de 0,01% do PIB.
Somados os três canais, o alí-

vio é de cerca de 0,10% do PIB 
por ponto adicional de inflação. 
Para obter melhora  fiscal  mo-
desta, de 1% do PIB, seriam ne-
cessários dez pontos a mais de 

inflação – hipótese que mudaria 
os parâmetros do exercício.

Há  outro  problema:  o  ga-
nho depende da surpresa. Se 
a  meta  mais  alta  for  crível,  
contratos,  salários,  preços  e  
juros se adaptarão à inflação 
maior, reduzindo o benefício, 
que só seria contínuo com in-
flação  sempre  maior  que  a  
prometida.

Isso não significa que 3% seja 
a melhor meta. Há argumentos 
defensáveis  para  elevá-la  um  
pouco, sobretudo em uma eco-
nomia  mais  sujeita  a  choques  
de preços relativos. Para acomo-
dá-los, a nosso ver, basta dar ao 
Banco Central flexibilidade pa-
ra não  compensar os  choques  
com recessão forte, sem mexer 
na meta.

É muito diferente dizer que 
o  Brasil  precisa  de  inflação  

maior porque as contas públi-
cas  são  frágeis ou  que o  juro  
alto decorre da meta. O dese-
quilíbrio  fiscal  reflete  esco-
lhas e eleva a demanda agrega-
da, a necessidade de financia-
mento  e  o  prêmio  de  risco,  
pressionando o juro real neces-
sário para controlar a inflação.

Elevar  a  meta  é  mais  sim-
ples do que decidir quais des-
pesas crescerão menos, quais 
privilégios  serão  revistos  ou  
quais  impostos  aumentarão.  
Mas transformar o resultado 
do  desajuste  fiscal  em  argu-
mento para acomodá-lo é um 
roteiro equivocado e conheci-
do,  que  cedo  ou  tarde  acaba  
provocando  mais  inflação,  
sem redução duradoura do ju-
ro real, prejudicando a econo-
mia,  especialmente  os  mais  
pobres. l

l Última reforma
A última grande reforma tra-
balhista no Brasil foi aprova-
da em 2017, durante o gover-
no Michel Temer. Grande par-
te dela está na Lei n.º 
13.467/2017, que entrou em 
vigor em 11 de novembro 
daquele ano e alterou diver-
sos pontos da CLT e 
de outras leis trabalhistas

l Modernização
À época, o objetivo declara-
do era flexibilizar as rela-
ções de trabalho, ampliar a 
possibilidade de negociação 
entre empresas e emprega-
dos e reduzir a litigiosidade 
trabalhista

l Negociação coletiva
A partir da reforma traba-
lhista de 2017, acordos e 
convenções coletivas passa-
ram a prevalecer sobre a lei 
em diversos temas, 
respeitados direitos
previstos na 
Constituição

l Jornada
A jornada de 12x36 passou a 
ser expressamente admitida 
pela CLT, em determinadas 
condições

l Banco de horas
Pode ser estabelecido por 
acordo individual escrito, 
com compensação em até 
seis meses

l Férias
Antes, podiam ser divididas 
em até dois períodos. Com a 
reforma, agora podem ser par-
celadas em até três períodos, 
com regras específicas

l Intervalo para almoço
Antes, em jornadas acima de 
6 horas, em regra era obrigató-
ria uma hora de intervalo. Ago-
ra, pode ser reduzido por ne-
gociação coletiva para no 
mínimo 30 minutos

l Nova modalidade
Foi criado o trabalho inter-
mitente, em que o funcioná-
rio é convocado conforme a 
necessidade e recebe propor-
cionalmente ao período tra-
balhado

l Contribuição sindical
Antes obrigatória para os tra-
balhadores enquadrados, pas-
sou a depender de autoriza-
ção prévia e expressa do fun-
cionário 

l Rescisão por acordo
Antes da reforma, não havia 
essa modalidade de fim de 
contrato. Agora, empregado e 
empregador podem encerrar 
o contrato de comum acordo, 
com pagamento parcial de 
algumas verbas

l Ações trabalhistas
Com a mudança nas regras, 
foram introduzidos honorá-
rios de sucumbência e regras 
sobre custos do processo

l Prioridade a acordos
A mudança mais importan-
te da reforma foi a adesão 
do “negociado sobre o legis-
lado”. O novo artigo 611-A 
da CLT estabeleceu que con-
venções e acordos coletivos 
podem prevalecer sobre a 
legislação em uma série de 
assuntos, como: jornada de 
trabalho; banco de horas; 
intervalo intrajornada; pla-
no de cargos e salários; tele-
trabalho; remuneração por 
produtividade; troca do dia 
de feriado; enquadramento 
do grau de insalubridade, 
entre outros

Trabalho Uso político

!Saiba mais

Alternativa
Flávio Bolsonaro defende 

proposta alternativa,
de pagamento por
horas trabalhadas

Alcolumbre (à dir.) em sessão de discussão do fim da jornada 6x1

TON MOLINA/AGÊNCIA SENADO

Discussão sobre PEC vira 
munição do governo a 
18 dias do segundo turno 
Para analista, Lula 
tenta capitalizar com 
críticas do adversário à 
PEC; Flávio Bolsonaro
fala em proposta
‘infinitamente melhor’

A fragilidade fiscal justifica elevar a meta de inflação?

Transformar o
resultado do desajuste
fiscal em argumento
para acomodá-lo é um
roteiro equivocado
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AVISO DE LICITAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ELEITORAL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Comissão Eleitoral apartada da Diretoria da CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL DE SALÃO, 
no uso das suas atribuições estatutárias e regimentais, nomeada pela Portaria 14/2026, vem, por intermédio do presente 
Edital, CONVOCAR as Federações a seguir indicadas: Federação Acreana de Futebol de Salão, Federação Alagoana 
de Futebol de Salão, Federação Amapaense de Futebol de Salão, Federação Amazonense de Futebol de Salão, 
Federação Baiana de Futebol de Salão, Federação Brasiliense de Futebol de Salão, Federação Catarinense de 
Futebol de Salão, Federação Cearense de Futebol de Salão, Federação Espiritosantense de Futebol de Salão, 
Federação Gaúcha de Futebol de Salão, Federação Goiana de Futebol de Salão, Federação de Futsal do Maranhão, 
Federação Matogrossense de Futebol de Salão, Federação de Futebol de Salão do Mato Grosso do Sul, Federação 
Mineira de Futebol de Salão, Federação Norteriograndense de Futebol de Salão, Federação de Futebol de Salão 
do Pará, Federação Paraibana de Futebol de Salão, Federação Paranaense de Futebol de Salão, Federação 
Paulista de Futebol de Salão, Federação Pernambucana de Futebol de Salão, Federação Piauiense de Futebol de 
Salão, Federação de Futebol de Salão do Estado do Rio de Janeiro, Federação de Futsal de Rondônia, Federação 
Roraimense de Futebol de Salão, Federação Sergipana de Futebol de Salão e Federação Tocantinense de Futebol 
de Salão, representadas por seus respectivos presidentes, com fulcro no art. 17 e no art. 18 do Estatuto da Confederação 
Brasileira de Futebol de Salão, bem como o representante dos atletas, com fulcro no art. 2º do Estatuto da Confederação 
Brasileira de Futebol de Salão, para ASSEMBLEIA GERAL ELEITORAL, que será levada a efeito no dia 28 de novembro 
de 2026, às 14h00 em primeira convocação e, não havendo o número legal, às 14h30 independentemente de quórum, 
tendo como local o Bourbon Hotel Fortaleza, localizado na Av. Beira Mar, 2340 - Meireles, Fortaleza/CE, 60165-120, para 
tratar da seguinte ORDEM DO DIA:
a) Eleição do Presidente, dos 3 (três) Vice-Presidentes e dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da CBFS 
para exercerem mandato no quadriênio de 2027 a 2030, com a apreciação de eventuais recursos que tenham sido 
interpostos e sejam de competência da Assembléia.
Todo o procedimento eleitoral, incluído o registro das chapas, é redigo pelo Regulamento e Normas Gerais das Eleições 
da CBFS, norma disciplinadora do pleito eleitoral para o quadriênio 2027-2030, já devidamente publicizado pela Comissão 
Eleitoral apartada da Diretoria da CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL DE SALÃO. Deverão ser observados, 
ademais, os requisitos do Estatuto e do Regimental Geral da Confederação Brasileira de Futebol de Salão.
Nos termos do art. 13, caput, do Estatuto da Confederação Brasileira de Futebol de Salão, é vedada a candidatura de 
pessoa enquanto estiver cumprindo penalidade imposta ou reconhecida pela CBFS. É igualmente vedada a candidatura 
de pessoa inelegível nos termos do art. 13, §2º, do Estatuto da Confederação Brasileira de Futebol de Salão, e demais 
hipóteses previstas na legislação vigente.
Cumpre destacar que, em respeito ao art. 18, §4º, do Estatuto da Confederação Brasileira de Futebol de Salão, o registro da 
chapa deverá ser feito impreterivelmente do dia 03/11/2026 até às 17h do dia 18/11/2026, direcionado à Comissão Eleitoral, 
por meio do protocolo físico na sede da entidade ou mediante protocolo eletrônico para o e-mail comissaoeleitoral@cbfs.
com.br. A sede da CBFS é situada na Av. Dom Luís, nº 880, Ed. Top Center, Salas 305 e 306, Aldeota, Fortaleza, Ceará, 
CEP 60.160-196, com horário de expediente das 8:00h às 17h.
Findo o prazo, a Comissão Eleitoral analisará a regularidade e requisitos formais do(s) pedido(s) de registro(s), nos termos 
do art. 18, §6º, do Estatuto. Em caso de decisão fundamentada da Comissão Eleitoral apartada da diretoria da CBFS que 
impugna ou indefere a candidatura de eventual chapa inscrita para eleição dos cargos de Presidente, Vice-Presidentes 
e Conselho Fiscal, caberá recurso para o Congresso geral eleitoral, com direito a sustentação oral dos interessados, 
impugnante e/ou impugnado. Após a decisão igualmente fundamentada do Congresso Geral Eleitoral, será iniciada a 
votação com a presença da(s) chapa(s) deferida(s) pela Comissão Eleitoral apartada da diretoria da CBFS e referendadas 
pelo Congresso Geral Eleitoral.
Conforme o art. 23 do Estatuto da Confederação Brasileira de Futebol de Salão, a eleição será realizada por aclamação, 
caso só haja uma chapa, ou por votação secreta, caso haja concorrência.
O presente Edital de Convocação será publicado 3 (três) vezes em jornal de grande circulação, bem como disponibilizado 
no sítio eletrônico e na intranet.
Cumpre destacar que, em respeito à legislação vigente e ao Regulamento e Normas Gerais das Eleições da CBFS, a 
Comissão Eleitoral verificará, dentro do prazo fixado no calendário eleitoral, a documentação  exigida das Federações, 
conforme o Art. 37 do Regimento Geral da CBFS, notadamente (i) Cópia integral do estatuto social vigente, devidamente 
registrado em cartório; (ii) Cópia da ata da assembleia geral da última eleição dos membros de sua Diretoria Executiva 
e do termo ou ata de posse da Diretoria atualmente em exercício; (iii) Certidões negativas de débitos junto à Receita 
Federal, ao Estado e ao Município respectivos; e (iv) Certidão negativa de débitos trabalhistas e certidão de regularidade 
de FGTS. Posteriormente, tornará pública, nos prazos fixados pelo calendário eleitoral, a relação preliminar das entidades 
e representações formalmente aptas e habilitadas a votar.
As Federações preliminarmente inaptas terão o prazo de 14 a 23/10/2026 para apresentarem a documentação necessária à 
regularização. Posteriormente, a Comissão Eleitoral divulgará a lista definitiva das entidades e representações formalmente 
aptas e habilitadas a votar, permanecendo a mesma condição até o dia da Assembleia Geral Eleitoral. A regularidade é 
condição sine qua non para exercer o direito de voto e para participar da referida ASSEMBLEIA GERAL ELEITORAL.
É estatutariamente facultado ao Presidente da Federação filiada, na impossibilidade de sua presença, fazer-se representar 
na Assembleia ora convocada tão somente por seu Vice-Presidente. É vedada a representação por procurador ou por 
quaisquer membros integrantes de seus Poderes. O direito de voto deverá ser demonstrado na forma do estatuto, do 
regimento geral e da legislação vigente.
Todos os documentos pertinentes ao processo eleitoral podem ser acessados pelo seguinte link: http://cbfs.com.br/site/
eleicoes.asp.
O presente Edital de Assembleia Geral Eleitoral passa a vigorar na data de sua publicação.

Fortaleza/CE, 03 de outubro de 2026.
Presidente da Comissão Eleitoral: Caio Frota Rodrigues

Advogado| OAB/CE nº 21.933
Membro da Comissão Eleitoral: Pedro Bruno Amorim e Vasconcelos

Advogado| OAB/CE nº 17.813
Membro da Comissão Eleitoral: André Ramon Tabosa

Advogado| OAB/CE nº 27.442

GBS Participações S.A.
CNPJ/MF nº 41.774.224/0001-38 - NIRE nº 35300567706

Edital de Segunda Convocação aos Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 

em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da GBS Participações S.A.
Nos termos do artigo 124, §1º, inciso II, do Artigo 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da GBS Participações S.A.” (“Escritura 
de Emissão”), celebrado entre a GBS Participações S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das 
Olímpiadas, 205, sala 450-B, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 41.774.224/0001-38 (“Companhia” ou “Emissora”), a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira autorizada a exercer as funções de agente 
fiduciário, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º 
andar, conjuntos 1101 e 1102 (parte), Bloco A, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin 
Paulista, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário da 
emissão (“Agente Fiduciário”), a Two Square Transmissions Participacoes S.A. (nova denominação de Sterlite Brazil 
Participações S.A.), sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olímpiadas, 
205, sala 450-A, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.704.797/0001-27 (“Two Square”), a 
Goyaz Transmissão de Energia S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olímpiadas, 205, 
sala 450-F, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.095.289/0001-01 (“Goyaz”), na qualidade 
de intervenientes garantidoras, a Borborema Transmissão de Energia S.A., sociedade por ações, sem registro de 
companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olímpiadas, 205, 
sala 450-D, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.774.224/0001-38, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 31.109.417/0001-10 (“Borborema”) e a Solaris Transmissão de Energia S.A., sociedade por ações, sem registro de 
companhia aberta perante a CVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olímpiadas, 205, 
sala 450-D, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.095.322/0001-95 (“Solaris”), na qualidade 
de intervenientes anuentes, ficam os senhores titulares das debêntures da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Companhia (“Debêntures”, “Debenturistas” e “Emissão”, 
respectivamente) convocados a participarem da assembleia geral de Debenturistas, que se realizará, em segunda 
convocação, no dia 14.10.2026, às 15:00 horas, a ser realizada de modo exclusivamente digital, por meio eletrônico 
via plataforma Microsoft Teams, (“Assembleia” ou “AGD”) com link de acesso a ser encaminhado por correio eletrônico 
pela Emissora aos Debenturistas habilitados, em até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da realização da AGD, 
em segunda convocação, nos termos do artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia. 
Considerando que: (a) em 15 de setembro de 2026, a Emissora não efetuou o pagamento dos valores de amortização 
e Juros Remuneratórios devidos na Data de Amortização das Debêntures, conforme estabelecido nas Cláusulas 4.12.1 e 
4.11.4 , respectivamente, da Escritura de Emissão; (b) nos termos da Cláusula 6.1.1, item (i), da Escritura de Emissão, 
o não pagamento pela Emissora, nas datas de vencimento, de quaisquer obrigações pecuniárias, configura Evento de 
Inadimplemento; (c) estabelece a mesma Cláusula 6.1.1, item (i), da Escritura de Emissão, a concessão de prazo de 2 
(dois) Dias Úteis para que seja sanado o Evento de Inadimplemento, sem o qual ficaria deflagrado o Vencimento 
Antecipado Automático; (d) a Emissora enfrentou eventos adversos e despesas extraordinárias, que pressionaram sua 
liquidez. Isto posto, ficam os Debenturistas convocados a deliberar sobre os seguintes itens da Ordem do Dia: 
(i) sustar, ou não, todos os efeitos e abstenção da prática de quaisquer atos decorrentes do Vencimento Antecipado 
Automático da Emissão, caracterizado pelo não pagamento das parcelas de amortização e Juros Remuneratórios das 
Debêntures vencidas em 15 de setembro de 2026, configurando descumprimento pecuniário na forma da Cláusula 6.1.1, 
item (i), da Escritura de Emissão (“Evento de Inadimplemento Setembro/2026”); (ii) caso seja aprovado o item (i) 
acima, aprovar, ou não, a suspensão da presente Assembleia, para a apresentação pela Emissora de esclarecimentos e 
proposições para sanar o Evento de Inadimplemento Setembro/2026, com posterior retomada da AGD; e (iii) autorizar, 
ou não, que o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, adote todas as medidas necessárias em razão das 
deliberações tomadas na Assembleia pelos Debenturistas, incluindo, sem limitação, por meio da elaboração e 
celebração de quaisquer novos instrumentos e/ou aditamentos aos instrumentos existentes. Informações Gerais: A 
AGD, em segunda convocação, será instalada na forma da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão. As deliberações dos 
itens (i) e (iii) da Ordem do Dia observarão o quórum previsto na Cláusula 9.4.1 da Escritura de Emissão, e a deliberação 
do item (ii), por decorrer da suspensão e retomada dos trabalhos da AGD, observará o quórum previsto na Cláusula 9.5.1 
da Escritura de Emissão. Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft Teams” 
deverão solicitar o cadastro e habilitação para a Emissora e o Agente Fiduciário, nos seguintes endereços eletrônicos: 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br e fundraising@ts-transmission.com, em até 2 (dois) dias úteis antes da data de 
realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao sistema 
(“Cadastro”). Na solicitação de Cadastro o Debenturista deverá anexar todos os documentos necessários para sua 
habilitação para participação e/ou votação na AGD, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de 
realização da AGD, na forma do disposto no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, quais sejam: (i) identificação do 
Debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes 
completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser 
acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos dos 
artigos 71 e 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGD, os Debenturistas deverão encaminhar para a 
Companhia e o Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do Debenturista, representante legal ou 
procurador (Registro Geral - RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas 
pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pela instituição 
escrituradora, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 3 (três) dias antes da data da realização da AGD; 
e (iii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, procuração com poderes específicos para sua 
representação na AGD. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial 
competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de 
investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o 
disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos 
documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, 
parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, parágrafos 1º e 2º, 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga 
com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com 
assinatura digital. O Debenturista receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início 
da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado Debenturista não receba as 
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar 
em contato com o Agente Fiduciário, por meio do endereço eletrônico “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, com até 
4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Em 
caso de dúvidas, os Debenturistas poderão contatar o Agente Fiduciário diretamente pelo endereço eletrônico 
“af.assembleias@oliveiratrust.com.br” e/ou pelo telefone (21) 3514-0000. O Agente Fiduciário reitera aos 
Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada 
exclusivamente de modo remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à plataforma “Microsoft Teams” estará 
disponível, pelo menos, 15 (quinze) minutos antes e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que 
o registro da presença somente se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do 
início da AGD, não será possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro 
prévio. Assim, o Agente Fiduciário recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na 
AGD com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas 
exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa 
no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso 
ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa 
durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. O Agente Fiduciário ressalta que será de responsabilidade 
exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e 
com o acesso à videoconferência. O Agente Fiduciário não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização 
e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. 
Ressalta-se que os Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, 
bastando apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, 
parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui 
definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. Este Edital se encontra disponível na 
sede do Agente Fiduciário e na página eletrônica do Agente Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br/investidor). 
São Paulo, 05 de outubro de 2026. Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

  Dexco S.A.
CNPJ. 97.837.181/0001-47 Companhia Aberta  NIRE 35300154410

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Extraordinária 
Os senhores acionistas da DEXCO S.A. (“Companhia”) são convidados a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), que será realizada em 26.10.2026, às 11h00, de forma exclusivamente 
digital, para deliberarem sobre as seguintes matérias: 1) Aprovação do “Protocolo e Justificação de Cisão 

Parcial da Duratex Florestal Ltda. com Incorporação da Parcela Cindida pela Dexco S.A.”, datado de 05.10.2026 
(“Protocolo”), referente à cisão parcial da Duratex Florestal Ltda., sociedade limitada inscrita no CNPJ  
sob nº 43.059.559/0001-08, com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista,  
nº 1.938, 9º andar, Bela Vista, CEP 01310-200 (“Duratex”), e a aprovação da incorporação da parcela 
patrimonial cindida da Duratex pela Companhia, nos termos do Protocolo, sem alteração do capital social  
ou do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”). 2) Ratificação da nomeação da Ernst & Young 
Auditores Independentes S/S Ltda., sociedade simples inscrita no CNPJ sob nº 61.366.936/0001-25,  
registrada no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo/SP sob o nº 034519/O, com sede no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 1.909, Torre Norte,  
8º andar, Conjunto 81, Vila Nova Conceição, CEP 04543-907 (“Avaliadora”), que avaliou, a valores  
patrimoniais contábeis, o acervo patrimonial da Duratex a ser cindido e vertido para a Companhia,  
nos termos e condições do Protocolo, e elaborou o correspondente laudo de avaliação. 3) Aprovação do 
laudo de avaliação, com data base de 31.07.2026, elaborado pela Avaliadora para fins da incorporação 
da parcela patrimonial cindida da Duratex pela Companhia, de acordo com o qual o valor da parcela 
patrimonial cindida da Duratex, a ser absorvido pela Companhia em razão da cisão parcial da Duratex, 
corresponde ao valor de R$ 38.103.216,98 (trinta e oito milhões, cento e três mil, duzentos e dezesseis 
reais e noventa e oito centavos), na referida data base. 4) Autorização aos administradores da Companhia 
para que pratiquem todos e quaisquer atos necessários para a efetivação da cisão parcial da Duratex  
e da incorporação da parcela patrimonial cindida pela Companhia. 5) Alteração do artigo 5º e item 5.1. 
do Estatuto Social, para refletir o valor atual do capital social e o número atual de ações emitidas pela 
Companhia, bem como para aumentar o limite de capital autorizado da Companhia. 6) Alteração do 
artigo 19 do Estatuto Social, para alterar a designação do “Comitê de TI e Inovação Digital” para “Comitê 
de Transformação”. 7) Consolidação do Estatuto Social, para refletir as alterações estatutárias aprovadas  
na Assembleia. Informações gerais: 1) Participação na Assembleia via Plataforma Digital: Os acionistas,  
seus representantes legais ou procuradores, munidos de documento de identidade e comprovação de 
poderes, de acordo com o Artigo 126 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), poderão participar e votar de forma 
virtual por meio de Plataforma Digital, nos termos da Resolução CVM nº 81/22. Para tanto, os acionistas 
deverão enviar solicitação acompanhada da documentação necessária em formato PDF para o site da 
plataforma da Assembleia Plataforma Digital ALFM Easy Voting (link: https://easyvoting.alfm.adv.br/acionista.
wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxcoAI868Ps4L2nwjJMYzFWZWsAvVpcMprge8wOvSi8oT) 
até 11h00 do dia 24.10.2026. As orientações, o link, os dados para conexão e a senha de acesso serão 
enviados, pela Companhia, até 11h00 do dia 25.10.2026, somente àqueles que manifestarem seu interesse  
e apresentarem a integralidade da documentação necessária até 11h00 do dia 24.10.2026, conforme 
instruções detalhadas no Manual da Assembleia. 2) Voto a Distância: Os acionistas também poderão exercer 
seus direitos de voto a distância, por meio do envio de Boletim de Voto a Distância. Caso optem em votar 
dessa forma, os acionistas deverão preencher o Boletim de Voto a Distância e enviá-lo, até 22.10.2026, 
ao escriturador das ações da Companhia, aos agentes de custódia (corretoras), ao depositário central  
ou diretamente à Companhia, conforme instruções contidas no Manual da Assembleia. 3) Legitimação e 
Representação: os acionistas poderão ser representados em Assembleia por procuradores constituídos há 
menos de 1 (um) ano, observados os requisitos do artigo 126, da Lei das S.A. e a decisão do Colegiado da 
CVM no Processo CVM nº RJ2014/3578. 4) Documentos à disposição dos acionistas: O Manual da Assembleia,  
a Proposta da Administração e todos os demais documentos e informações adicionais necessários para 
análise e exercício do direito de voto encontram-se disponíveis na sede social e nos websites de Relações 
com Investidores da Companhia (https://ri.dex.co/), da B3 (www.b3.com.br) e da CVM (www.cvm.gov.br).
 São Paulo (SP), 05 de outubro de 2026.
 Alfredo Egydio Setubal -  Presidente do Conselho de Administração  (5/6/7)

ASSOCIAÇÃO ALPHAVILLE RESIDENCIAL-3
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores titulares, compromissários, compradores, cessionários e promissários cessionários 

de direito de domínio útil sobre imóveis localizados na área da Associação Alphaville Residencial-3, com sede 

na Av. Yojiro Takaoka, 2.411, Alphaville, Santana de Parnaíba-SP, CEP 06542-001, inscrita no CNPJ sob o nº 

51.243.905/0001-23, associados, para a Assembleia Geral Ordinária, concomitantemente com a Assembleia 
Geral Extraordinária, a realizarem-se no próximo 15 de outubro de 2026, quinta-feira, em primeira chamada 

às 19h30min, com a presença mínima de metade mais um dos Associados, em segunda chamada às 20h, com 

a presença de qualquer número de Associados, e na sequência, de igual modo e no mesmo ato, para a realização 

da Assembleia Geral Extraordinária, no salão de festas do Centro de Convivência da AAR-3 o acesso será pela 

Al. Guarujá, 1.224 – Residencial Alphaville 3 - Santana de Parnaíba – SP, nos termos do artigo 11º do Estatuto 

Social, para discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: 1. Expediente; 

2. Eleição dos membros da Diretoria Executiva para o biênio 2027/2028, com a posse do mandato a partir do 

primeiro dia útil do ano vindouro, nos termos dos artigos 15º e 33º do Estatuto Social; 3. Apreciação e aprovação 
das contas do exercício de 2025; e 4. Assuntos gerais não passíveis de votação, desde que sejam submetidos 

à administração previamente (ver orientações abaixo). Obs. 1. Conforme comunicado na circular divulgada em 

22/09/2026, que continha as orientações para os interessados, as candidaturas à Diretoria Executiva deveriam 

ser submetidas por meio de chapas e apresentadas à Administração até 30/09/2026, às 17h. Considerando a 

prorrogação do prazo para inscrição das chapas, fica estabelecido novo prazo para apresentação de candidaturas 

à Administração até 13/10/2026, às 17h. Após o encerramento do novo prazo, será divulgada a relação definitiva 

das chapas inscritas para a eleição da Diretoria Executiva para o biênio 2027/2028. Obs. 2. Os assuntos gerais 

não passíveis de votação somente serão admitidos se apresentados antecipadamente à Administração, 

preferencialmente, 2 (dois) dias úteis antes da AGO, para que, por meio do conhecimento prévio do tema, se 

otimize o tempo de resposta e, consequentemente, a duração da reunião. Assembleia Geral Extraordinária: 
1. Expediente; 2. Substituição das telhas do Salão de Festas e instalação de piso intertravado: apresentação 

e deliberação sobre o orçamento estimado em R$ 168.200,00; 3. Instalação de câmeras térmicas – Fase 5 do 
CFTV Perimetral Térmico: apresentação e deliberação sobre o orçamento de R$ 211.995,91, para instalação 

de 15 câmeras no trecho entre o Centro de Convivência e a área de Manutenção; 4. Assuntos Gerais não 
passíveis de votação. Nota 1: Informamos que será realizado um Plantão de Esclarecimentos nos dias 13, 14 
e 15/10/2026 (terça a quinta-feira), no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h. Nesse período, os(as) 

moradores(as) poderão esclarecer dúvidas e obter informações detalhadas sobre o orçamento e os investimentos 

propostos, com atendimento realizado pela Arquiteta Liliane e pela Diretoria, assegurando maior transparência 

e compreensão dos temas que serão objeto de deliberação. O atendimento antecipado tem o objetivo de sanar 

dúvidas para otimizar o tempo da Assembleia. Obs. 3. a) nas assembleias somente poderão votar e ser votados 

os associados regularmente registrados nos livros sociais até vinte e quatro (24) horas antes da data da realização 

da Assembleia (artigo 14, §1º, do Estatuto); b) os presentes deverão estar munidos de documentos de identidade 

e comprovar sua condição de titular, sendo vedado o direito de voto aos associados em débito com as suas 

obrigações para com a associação; c) os representantes legais de pessoas jurídicas deverão provar sua condição 

com documento válido; d) mandatários deverão estar munidos de instrumentos de procuração válidos com 

firma reconhecida. Destacamos a importância da presença de todos os associados para que as decisões venham 

a refletir o efetivo interesse da coletividade.

Santana de Parnaíba, 06 de outubro de 2026.

Mauricio Antonio Barbosa - Presidente do Conselho Deliberativo.
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